
PORTARIA Nº 886, DE 20 DE ABRIL DE 2010  

Institui a Farmácia Viva no 
âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS).  

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o inciso I, 
parágrafo único, do art. 87, da Constituição, e  

Considerando a Portaria nº 971/GM/MS, de 3 de maio de 2006, que aprova a Política Nacional 
de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde (SUS);  

Considerando o Decreto nº 5.813, de 22 de junho de 2006, que aprova a Política Nacional de 
Plantas Medicinais e Fitoterápicos e dá outras providências;  

Considerando a Portaria Interministerial nº 2.960, de 9 de dezembro de 2008, que a prova o 
Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos e cria o Comitê Nacional de Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos;  

Considerando que compete à direção nacional do SUS identificar os serviços estaduais e 
municipais de referência nacional para o estabelecimento de padrões técnicos de assistência à 
saúde, conforme disposto no inciso XI do art. 16 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990;  

Considerando a Resolução nº 338, do Conselho Nacional de Saúde, de 6 de maio de 2004, 
que aprova a Política Nacional de Assistência Farmacêutica; e  

Considerando a necessidade de ampliação da oferta de fitoterápicos e de plantas medicinais 
que atenda à demanda e às necessidades locais, respeitando a legislação pertinente às 
necessidades do SUS na área, resolve:  

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Sistema Único de Saúde -SUS, sob gestão estadual, 
municipal ou do Distrito Federal, a Farmácia Viva.  

§ 1º A Farmácia viva, no contexto da Política Nacional de Assistência Farmacêutica, deverá 
realizar todas as etapas, desde o cultivo, a coleta, o processamento, o armazenamento de plantas 
medicinais, a manipulação e a dispensação de preparações magistrais e oficinais de plantas 
medicinais e fitoterápicos.  

§ 2º Fica vedada a comercialização de plantas medicinais e fitoterápicos elaborados a partir 
das etapas mencionadas no parágrafo primeiro.  

Art. 2º A Farmácia Viva fica sujeita ao disposto em regulamentação sanitária e ambiental 
específicas, a serem emanadas pelos órgãos regulamentadores afins.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
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